
 

 

 
DECLARAÇÃO DE GRUPO DE RISCO. 

 

 
 
Considerando a republicação do Ato Normativo 88/2020 no Diário da 
Justiça de 10 de agosto de 2020, o SINDIOFICIAIS LEMBRA a TODOS 
que já está fluindo o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para a entrega 
de declaração de Grupo de risco e requerimento de trabalho remoto.  
 
Considerando tratar-se de ato complexo, é natural o surgimento de 
diversas dúvidas acerca de determinados procedimentos a serem 
adotados pelos servidores nesse momento de retorno gradual às 
atividades presenciais no âmbito do Poder Judiciário capixaba. 
 
Atuando de forma proativa e com o objetivo de dirimir alguns desses 
questionamentos, notadamente no tocante ao rol do Grupo de Risco 
elencado no art. 2º, na manhã desta terça-feira a Diretoria do 
SINDIOFICIAIS, através de sua vice-presidente Gilceia Martins, fez 
consulta à Assessoria da Presidência do Eg. Tribunal de Justiça, na 
pessoa do Juiz Auxiliar da Presidência Dr. Felippe Morgado Horta, 
ocasião em que foram esclarecidos os seguintes pontos: 
 
- o afastamento para atuar em trabalho remoto é uma FACULDADE  
conferida ao servidor integrante do grupo de risco (art. 3º, cáput), que 
poderá ou não exercer tal direito, de acordo com suas condições clínicas 
e de saúde; 
 
- o oficial de justiça que se enquadrar no grupo de risco por ser maior de 
60 (sessenta) anos e não queira permanecer afastado das atividades, 
não precisará prestar tal declaração. Neste caso, receberá normalmente 
os mandados de sua área de trabalho; 
 
-  de acordo com o disposto no artigo 3º, parágrafo 4º do referido Ato 
Normativo, deverão gozar férias apenas os servidores do grupo de risco 
que, mesmo tendo feito a declaração, não tenham condições para a 
realização de trabalho remoto ou que não puderem ser realocados em 
outra unidade para efetivo serviço remoto; 
 
- a fim de otimizar o cumprimento e a realização das diligências com 
menor exposição do servidor , o cumprimento dos mandados continuarão 
a ocorrer de forma eletrônica e/ou virtual, se a natureza da diligência 



 

 

assim o permitir e de forma presencial nos casos em que a atuação física 
do oficial se fizer necessária (art. 13, art. 17);  
 
 - com relação aos EPIs, cuja entrega inicial se mostrou insuficiente para 
a  efetiva proteção da categoria e de todos os demais servidores, foi 
esclarecido que, num primeiro momento, a Administração encaminhou os 
equipamentos mediante estimativa, porém realizará novas entregas nas 
Comarcas e unidades judiciárias do Estado nas próximas semanas, 
mediante solicitação do juiz Diretor do Fórum, com a indicação da 
quantidade necessária. Desse modo, solicitamos aos representantes ou 
Presidentes das Associações que façam o levantamento da quantidade 
adequada para a proteção da categoria na Comarca e encaminhem o 
pedido à Diretoria de cada Foro, para viabilizar a chegada dos novos 
equipamentos de proteção.  
 

 
Informamos também que a fim de auxiliar a categoria elaboramos um 
modelo de declaração de grupo de risco, que segue em anexo, que 
deverá ser preenchida pelo servidor e encaminhada ao magistrado ou 
gestor da unidade, preferencialmente através do Sistema Eletrônico de 
Informações(SEI). 
 
Orientamos ainda que, caso o servidor  tenha alguma situação pessoal 
que justifique a permanência em trabalho remoto ou sofra de algum 
problema de saúde não elencado no rol do artigo 2º, preencha a 
Declaração anexando os documentos comprobatórios e encaminhe no 
mesmo prazo (48h) ao magistrado ou gestor da sua unidade, para a 
análise e decisão do caso concreto.  
 
 
Vitória, 11 de agosto de 2020. 
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